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    Introdução




    As motivações que deram origem a este livro se situam na esteira de uma trajetória de interlocuções desenvolvidas pelos(as) organizadores(as) e autores(as) ao longo dos últimos anos, as quais têm sido reconhecidamente relevantes na composição de um quadro de referências para a reflexão crítico-propositiva sobre o estatuto científico e formativo da Pedagogia no Brasil. São traços que caracterizam essas interlocuções a defesa do caráter científico da Pedagogia e a de sua condição de saber especializado sobre Educação. Em consequência, enfocam o curso de Pedagogia como lócus de formação de pedagogos(as) com status profissional específico, dentro e fora das escolas, cujo perfil engloba saberes e habilidades necessárias para a ação educativa, visando o desenvolvimento humano e social sob finalidades emancipatórias.




    Diferentemente de outros contextos internacionais em que o estatuto científico e formativo da Pedagogia constitui-se em um tema de vigorosa produção acadêmica, nota-se, no Brasil, uma lacuna de materiais que tracem um registro sistemático e atualizado das questões que, ao longo do tempo, provocam o debate sobre a identidade da Pedagogia como campo epistêmico e de profissionalização de educadores(as). A principal contribuição de produções com um caráter esquemático dedicadas a essa finalidade é a organização e divulgação de repertório teórico-metodológico que delimite o âmbito epistemológico e gnosiológico dos campos científicos, refletindo estruturas de conformação interna desses campos que, por sua vez, expressam sua matriz identitária, aspecto fundamental no processo de consolidação acadêmica do espaço da Pedagogia em nosso país.




    Historicamente, esse espaço é objeto de tensionamento sob diferentes abordagens epistemológicas acerca do saber pedagógico; ora representado como arte, ora como técnica ou tecnologia aplicada, ora como ciência, em suas diferentes acepções. O fato é que, embora vários(as) autores(as) tenham investido reflexões que subsidiam um debate teoricamente consistente e rigoroso sobre a Pedagogia no Brasil – os(as) principais deles(as) colaboram com este livro –, persistem, nas tradições acadêmicas e políticas de formação docente em vigência, formas de representação que desconfiguram sua condição de ciência da e para a Educação. Essas formas de representação se expressam em discursos que reservam à Pedagogia o lugar de tecnologia das Ciências Humanas e Sociais aplicada ao ensino, de saber da experiência docente, de prescrições metodológicas sobre o fazer educativo, entre outras.




    A negação da natureza científica e da autonomia disciplinar da Pedagogia tem implicado, em face dessas e de outras representações, a perda de sentido de unidade na relação entre teoria e prática em Educação, visto que predominam, na base destas, concepções de ciência que rejeitam a prática como contexto de produção teórica, silenciam epistemes que se deslocam do discurso cientificista e destituem a dimensão investigativa da profissão pedagógica. Tais consequências exibem, claramente, os reflexos da lógica moderna de configuração da ciência, a qual opera com a divisão entre pensamento e ação, conhecimento e experiência, sujeito e objeto gnosiológico. Parece ser compreensível que, em um quadro de referências sustentado pela lógica de ciência moderna, a Pedagogia ou se configuraria como uma tecnologia prescritiva da prática, com forte apelo normatizador, ou nem sequer ocuparia espaço como campo de conhecimento produzido por meio de atividade investigativa sistemática, metódica e intencional.




    Desse modo, a proposição, o aprofundamento e a divulgação acadêmica do estatuto de cientificidade da Pedagogia são processos que respondem a desafios que, cada vez mais, ocupam as reflexões sobre as bases que estruturam a pesquisa, a formação e a prática educativa em um contexto histórico perpassado pela desvalorização da investigação científica, pela institucionalização do senso comum educativo no âmbito do próprio Estado, pela negação da dimensão crítico-reflexiva na formação de educadores(as), entre outras problemáticas. De forma oportunista, o neoliberalismo vigente como cultura econômica e política no cenário global corrobora com o apagamento da Pedagogia como ciência da e para a prática educativa quando as políticas sociais destinadas à Educação obstruem a capacidade de criação intelectual e ação transformadora dos(as) educadores(as), desautorizando saberes e perspectivas crítico-reflexivas em nome da adoção de modelos neoeficientistas de gestão de formação e do trabalho docente.




    A Base Nacional Comum para Formação de Professores da Educação Básica (BNC-Professores), documento homologado pelo Conselho Nacional de Educação em dezembro de 2019, normatiza uma orientação formativa que retrocede na compreensão sobre a especificidade do campo epistemológico e formativo da Pedagogia. Ao não utilizar a nomenclatura de Pedagogia para os cursos superiores de formação de professores(as) para a Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, e sem qualquer referência à natureza do “pedagógico”, o documento privilegia um enfoque neoeficientista de competências que se impõe à perspectiva crítico-progressiva da Ciência da Educação, sugestionando, em especial, que esses cursos podem, simplesmente, receber outras denominações, o que levaria à extinção do curso de Pedagogia na forma pela qual o conhecemos, reeditando a experiência dos Cursos Normais Superiores.




    Este livro reúne textos que, assumindo a problematização epistemológica da Pedagogia como fio condutor permanente, apostam no princípio de que a práxis transformadora da sociedade requer um saber pedagógico cientificamente estruturado, politicamente engajado e sensível às novas circunstâncias que cercam os fenômenos da formação humana na contemporaneidade, de modo a capturá-las criticamente e mediar processos de aprendizagem que gerem impactos individuais e coletivos. Trata-se de um saber pedagógico destinado ao trabalho de interpretação e construção de mediações que tornem possível o trabalho de educadores(as) em diferentes territórios, no diálogo com os sujeitos e saberes que os constituem, com vistas a um ideal emancipador.




    Apostamos, como autores e autoras implicados na formação, na pesquisa e/ou na gestão pedagógica, que um olhar da Pedagogia, como campo epistêmico, em torno dela mesma, pode provocar a emergência de questões que, assumidas em uma agenda ampla e coletiva de estudos nos cursos de graduação e pós-graduação, em grupos de pesquisa dedicados às questões educacionais, bem como nos contextos de prática profissional de pedagogos(as), podem favorecer o resgate e fortalecimento da discussão acerca da identidade desse campo, do curso e do(a) profissional que nele se insere.




    De modo particular, justifica a necessidade desse empreendimento colaborativo o esvaziamento da discussão sobre a Pedagogia no próprio curso de Pedagogia e, também, na formação de pesquisadores(as) em nível de pós-graduação em Educação. Se entendemos que o sentido da unidade entre teoria e prática em Educação se constrói sob uma ciência que tome a prática não como simples elemento figurativo, mas como contexto e critério de relevância para produção de conhecimento, parece ser fundamental a afirmação da Pedagogia como um campo de referências teórico-metodológicas específicas. No diálogo com outros campos científicos, a Pedagogia produz um saber genuíno da e para a prática: o saber pedagógico; irredutível a qualquer dimensão ou aspecto específico capturado por outras ciências, porque é complexo, e amalgamado na própria situação prática que lhe deu origem, porque é orientado para as transformações necessárias.




    Este livro pretende aportar elementos que possibilitem a deflagração dessa agenda em nosso país, considerando-a urgente em face, de um lado, do predomínio de perspectivas neoeficientistas, e, de outro, da progressiva perda de status acadêmico da Pedagogia. Além da problematização epistemológica, cujas abordagens mantêm vários pontos de aproximação, mas também especificidades que as diferenciam, os textos convergem para o entendimento de que a profissão de pedagogo(a) possui um significado que se associa a uma expertise composta por saberes e práticas específicas; decorre de um movimento histórico que inspira novas possibilidades de inserção laboral, dentro e fora das escolas; e mobiliza-se pela defesa do princípio ético-político de educar para superar estruturas que atualizam sistemas de negação da condição humana.




    Em seu conjunto, os textos percorrem um caminho de síntese e proposição de temas organizados em duas interfaces que, embora estejam conectadas, referem-se a aspectos tratados com maior ênfase em cada uma delas: a interface epistêmico-conceitual e a interface prático-formativa do campo da Pedagogia. A primeira contempla temas relativos a natureza, método e escopo disciplinar da Pedagogia e a segunda incorpora temas sobre saberes e modos de ação que caracterizam os espaços de atuação profissional de pedagogos(as), além da trajetória e dos desafios do curso de Pedagogia no Brasil. Ao reunirem referências atualizadas para situar o debate contemporâneo sobre o(s) espaço(s) e movimento(s) da Pedagogia, os textos apontam dilemas e tensões de um campo atravessado por lógicas em disputa, dentro e fora da esfera acadêmica, contribuindo para a formulação de respostas a questões que continuam em aberto ao longo de mais de oito décadas de existência do curso no Brasil, como: por que uma teoria da Pedagogia para o curso que se denomina como Pedagogia? Quais as relações entre a Pedagogia e as Ciências Humanas e Sociais que se inserem no campo educacional? Qual a finalidade formativa do curso de Pedagogia? Que saberes e práticas compõem o perfil de pedagogos(as) que atuam dentro e fora das escolas?




    Na tentativa de posicionar referências que permitem derivar alguns encaminhamentos às questões, os textos possibilitam que sejam extraídas contribuições para uma iniciativa que adquire especial relevância: a formulação do escopo temático para um componente curricular de caráter introdutório ao campo teórico-profissional da Pedagogia, nos moldes do que, em outros cursos de graduação, inspiraria denominações a exemplo de “Introdução à Pedagogia”. Como um espaço-tempo no currículo dedicado a estudos sistemáticos sobre a identidade da Pedagogia e as trajetórias de construção de seu espaço acadêmico e profissional, especialmente no Brasil, um dispositivo curricular com esse caráter colaboraria com a ruptura do silenciamento do curso em relação a temas que não são, geralmente, abordados por outros componentes, por mais que devessem transversalizar toda a estrutura do currículo, conferindo-lhe um contexto epistemológico para pensar o saber, a formação e a prática que levam, em sua classificação, o qualitativo “pedagógico”.




    Esperamos que os diálogos que estruturam o livro obtenham ressonância nas salas de aula dos cursos de Pedagogia e de pós-graduação em Educação, nas escolas e em outros espaços educativos, ampliando as vozes que farão ecoar a compreensão de que a Pedagogia é fundamentalmente necessária na construção de processos civilizatórios orientados para a emancipação social; que o curso de Pedagogia necessita se consolidar como lócus de formação de pedagogos(as) cientificamente instrumentalizados(as) e politicamente engajados(as).




    Selma Garrido Pimenta




    José Leonardo Rolim de Lima Severo


  




  

    Capítulo I





    Profissão de pedagogo(a) e a escola pública




    Celestino Alves da Silva Junior




    “Direito não é mercadoria, embora em nossa forma de organização social a propriedade da mercadoria possa ser protegida como um direito superior ao próprio direito à vida. Direito é o conceito central para quem vê a educação como fator de construção da humanidade de todos e de cada um [...] O discurso pedagógico, para ser validado como tal, terá que se pautar necessariamente pela lógica do direito à educação” 




    (Celestino Alves da Silva Junior)1




    




    

      

        1 SILVA JUNIOR, Celestino Alves da. Prefácio. In: SILVESTRE, Magali Aparecida; PINTO, Umberto de Andrade (orgs.). Curso de pedagogia: avanços e limites após as Diretrizes Curriculares Nacionais. São Paulo: Cortez Editora, 2017. p. 14.


      


    


  




  

    1. Introdução




    Na gramática da Educação brasileira, Pedagogia é adjetivo. Escrita como neste texto, com a inicial maiúscula para indicar seu caráter substantivo, essa disciplina ainda não se constitui em referência obrigatória no debate das grandes questões educacionais na sociedade brasileira.




    Nas universidades, nas escolas e nas instâncias informais de discussão em que o debate possa se processar, a Pedagogia, entendida como um saber estruturado com vistas à objetividade, ou seja, como uma entidade acadêmica, não tem seu lugar assegurado à mesa de discussão e não tem também seus estudiosos credenciados como interlocutores necessários à garantia da qualidade da discussão pretendida.




    A desconsideração acadêmica para com a Pedagogia no Brasil chega a atingir níveis surreais, de vez que ela também não costuma estar presente como componente curricular nem mesmo nos cursos que levam o seu nome. Historicamente, nenhuma das três grandes regulamentações pelas quais o curso passou desde sua proposição inicial em 1939 e nenhum dos documentos de Diretrizes Curriculares que lhes sucederam até aqui se preocuparam em indicar a relevância da construção de um campo de conhecimento chamado Pedagogia em nosso país. Por inadvertência, inapetência ou incompetência, chegou-se a um consenso singular: para alguém se tornar pedagogo ou pedagoga no Brasil não é necessário saber Pedagogia.




    Do consenso partimos, sem o perceber ou sem o contestar, para o que podemos chamar de efeito dominó perverso: como não é necessário saber Pedagogia, então não é necessário estudar Pedagogia; como não é necessário estudar Pedagogia, então não é necessário ensinar Pedagogia; como não é necessário ensinar Pedagogia, então não é necessário elaborar nem desenvolver uma agenda de pesquisas sobre questões pedagógicas.




    Ausente do próprio curso, a Pedagogia também não se faz presente nos demais cursos destinados à formação de professores. As Licenciaturas estão formalmente obrigadas à reserva de um espaço curricular às chamadas – “disciplinas pedagógicas”. Tais disciplinas devem ser agregadas ao espaço maior reservado para as disciplinas “de conteúdo”, aquelas que consubstanciam a identidade da Licenciatura e dos professores e professoras que ela formará. No linguajar do senso comum pedagógico e em sua lógica elementar, cristalizou-se, ao longo do tempo, o entendimento de que “conteúdo” se refere à substância, à essência e à materialidade, enquanto o “pedagógico” ou a “pedagógica” referem-se à forma, à aparência ou, pior ainda, à formalidade.




    Adjetivos são eventuais e podem ser desnecessários ou até contraproducentes. Sua utilidade, bem como sua utilização, poderão ser levadas em conta (ou não) em função de sua contribuição potencial para a valorização do substantivo, ou seja, daquilo que realmente importa.




    Subestimada e mal acomodada nos currículos de graduação, a Pedagogia se defronta com circunstâncias e condições ainda piores nos domínios da pós-graduação. Entre os 23 Grupos de Trabalho (GTs) em que a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped) se estrutura, nenhum deles tem a Pedagogia como seu objeto de estudo referencial. Nas tabelas das Áreas de Conhecimento da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) a Pedagogia ainda não conquistou também seu espaço.




    Segundo a Capes, uma área de conhecimento corresponde a um “conjunto de conhecimentos inter-relacionados, coletivamente construído, reunido segundo a natureza do objeto de investigação com finalidades de ensino, pesquisa e aplicações práticas” (BRASIL, 2020). Do ponto de vista das agências de fomento à pesquisa, em princípio, nenhum obstáculo se colocaria à inclusão da Pedagogia na Grande Área das Ciências Humanas, em que pesem as conhecidas controvérsias sobre seu padrão de cientificidade. A Tabela das Áreas de Conhecimento, ainda segundo a Capes, “tem finalidade eminentemente prática” (BRASIL, 2020) e não se circunscreve às áreas de conhecimento científico, em sentido estrito. Se assim fosse, nela não haveria lugar também para as Artes e a Literatura, assim como para a própria Filosofia.




    Diriam alguns (ou muitos...) que a Pedagogia não estaria, a rigor, ausente da Tabela de Áreas de Conhecimento, mas, sim, presente, subsumida ou subjacente à área da Educação. Tal como nos cursos de graduação, a Pedagogia não precisaria ser nomeada para ser reconhecida. A transcendência da Educação seria sempre explicável pela imanência da Pedagogia em seu interior. Fonte de significados, a Pedagogia poderia dispensar a explicação do próprio significado.




    Tão intrigante quanto a ausência da Pedagogia em uma tabela oficial de áreas de conhecimento se constitui para mim a presença da Educação nessa mesma tabela. Conforme afirmei em outro trabalho (SILVA JUNIOR, 2016), a Educação é um processo social, um objeto social a ser estudado, e não, propriamente, uma área de conhecimento. Empiricamente é isso o que costuma ocorrer com subáreas constantes da própria Tabela Capes, como a História da Educação e a Sociologia da Educação, por exemplo. Nos termos atuais, configura-se um paradoxo: a Educação pode ser e é estudada em termos filosóficos, históricos, sociológicos ou mesmo econômicos, mas não pode ser e não é significativamente estudada em termos propriamente pedagógicos.




    É evidente que ninguém está formalmente proibido de tratar as questões pedagógicas em linguagem pedagógica. Mas aí nos defrontamos com outro problema prático: a fragilidade teórica e política do chamado discurso pedagógico. Fragmentado e ambivalente, nosso discurso, quando ensaiado, costuma ser presa fácil de outros discursos institucionais consolidados e valorizados, como o discurso econômico (ou economicista), por exemplo. Jargões e expressões típicos da economia capitalista penetraram o debate educacional a tal ponto que a própria linguagem pedagógica não encontra espaço para sua manifestação. Não é difícil localizar no ambiente acadêmico exemplos de manifestações reiteradas de minimização do sentido das práticas pedagógicas e de desqualificação de princípios e valores pedagógicos. A linguagem pedagógica é apontada como irrelevante por seus adversários por se referir, segundo eles, a fatos e questões também irrelevantes.




    Gérard Fourez, filósofo da ciência, lembra, a propósito, que a comunidade científica é uma comunidade de classe média e, como tal, propensa “a identificar-se com os ‘interesses da sociedade’ tal como eles são definidos pelos grupos privilegiados ou pelos grupos dominantes” (FOUREZ, 1995, p. 97). Subalternizada no campo acadêmico, a Pedagogia terá que elevar sua voz para que ela seja ouvida e analisada em todos os fóruns de discussão das questões educacionais. Para isso, precisa ir além das tentativas de ressignificação de conceitos usuais. Precisa construir seus próprios conceitos, elaborar a estrutura teórico-conceitual em que se apoiará o desenvolvimento de seu discurso analítico-crítico. O pedagogo profissional terá que dominar a linguagem de seu campo de trabalho.




    2. Sobre trabalho e profissão: a especificidade do trabalho pedagógico




    Três referências de consideração obrigatória distinguem o trabalho pedagógico de outras formas de trabalho social sob o capitalismo. Trata-se de um trabalho vivo, no sentido clássico do termo (trabalho realizado por pessoas, não por máquinas, ainda que possa ser auxiliado por elas); de um trabalho autoral (realizado por pessoas que decidem sobre como ele será feito) e de um trabalho relacional (realizado por pessoas em interação). A inobservância de qualquer uma dessas condições constituirá uma violência contra a natureza do trabalho pedagógico. Em sentido inverso, a observância e o respeito a essas condições assegurarão a autonomia do trabalho pedagógico e da instituição em que ele se desenvolve.




    Embora não se realize exclusivamente nelas, é nas escolas que a autonomia do trabalho pedagógico consubstancia a autonomia da própria instituição. A autonomia da escola tem ainda como pressuposto a elaboração de seu projeto pedagógico próprio, resultante do trabalho coletivo de seus professores.




    A autonomia de um trabalhador – de qualquer trabalhador – sob o capitalismo é, no entanto, quase impensável. Não importa que a natureza do trabalho implique seu controle pelo trabalhador. Não importa nem mesmo que a desqualificação do trabalhador implique a desqualificação do próprio trabalho e de seu produto presumível. Importa que o trabalho seja obrigatoriamente subordinado às determinações do capital. A hegemonia atual do capital financeiro se encarrega de desnaturalizar o trabalho. Não importa a especificidade do modo de fazer, nem a da coisa ser feita. Importa a rentabilidade que ela vai gerar. É tão fácil quanto doloroso perceber, consequentemente, as agruras do trabalho pedagógico sob o capitalismo.




    A impiedade intrínseca ao capitalismo financeiro é incompatível com a essência do fenômeno e do processo educacional. A pergunta fundamental de Suchodolski [“será possível – e, em caso afirmativo, por que meios – passar dos princípios válidos em todo lugar e sempre aos princípios válidos para a ação num dado lugar e num momento preciso?” (SUCHODOLSKI, 1992, p. 121)] não tem como ser respondida em meio a condições de existência material degradantes da pessoa humana. O ideal pedagógico da formação do ser humano pelo ser humano, ou seja, da construção da humanidade de todos e de cada um, só encontrará condições de materialização em tempos e lugares em que o princípio universal da dignidade da pessoa humana se constituir de fato no norte da ação solidária entre todas as pessoas. Lógica e materialmente, não há como conciliar o princípio educacional da solidariedade com o postulado comercial da competitividade.




    Escrevi há bastante tempo que “se a educação é, em seu significado mais profundo, incompatível com os valores da sociedade capitalista, ela também o é com as formas de administração que essa sociedade gerou” (SILVA JUNIOR, 1986, p. 76). Quando as formas de administração genérico-empresariais em uso nas sociedades capitalistas são autoritárias ou sub-repticiamente impostas ao trabalho pedagógico uma dupla dificuldade tem de ser enfrentada:




    a. a redução ou a perda total da autonomia do trabalho pedagógico perante as hierarquias gerenciais a que será submetido;




    b. a pretensa cientificidade dos critérios e valores da administração empresarial que legitimariam seu direito a pautar, controlar e avaliar as ações, os projetos, a sistemática e os instrumentos de trabalho que os trabalhadores do campo pedagógico deverão implantar e desenvolver. A “ciência do trabalho dos outros” (BRAVERMAN, 1974) está instalada em nossas escolas.




    Na sociedade capitalista contemporânea trabalhadores são sempre “os outros”, ou seja, aqueles a quem compete apenas realizar o trabalho, sem a pretensão ou a possibilidade de decidir sobre a finalidade, o conteúdo e a forma do trabalho. Para a pessoa do trabalhador, “trabalho abstrato” não significa trabalho intelectualmente projetado e realizado no plano imaterial. Significa, simplesmente, a abstração da pessoa do trabalhador dos processos decisórios sobre o trabalho a ser realizado.




    Da pessoa do trabalhador comum, espera-se apenas que se mantenha ocupada com seu trabalho. De sua ocupação, dependerão diretamente sua sobrevivência material e a de sua família. Do trabalhador “qualificado”, espera-se também que ele realize seu trabalho de acordo com os requisitos socialmente admitidos para sua profissão. O trabalhador “profissional” estaria, assim, autorizado a realizar seu trabalho segundo suas convicções, regras e conveniências.




    Ocupação e profissão constituem ainda hoje as referências básicas de uma vasta literatura internacional originária da Sociologia do Trabalho e da Sociologia das Organizações sobre critérios e requisitos típicos de um e de outro modo de realização do trabalho. A autonomia, ainda que relativa, da profissão e a subordinação absoluta da ocupação aproximam conceitualmente a ideia de profissão da ideia de profissão liberal, ou seja, um profissional é mais que um simples trabalhador. Consequentemente, é socialmente aceitável que a renda gerada pelo trabalho do segundo seja potencialmente menor que a renda gerada pelo trabalho do primeiro.




    No caso do trabalho pedagógico, no entanto, é necessário atentar para outra referência sobre a qual a também vasta literatura sobre formação de educadores não costuma se debruçar mais detalhadamente. Professores, diretores, coordenadores ou supervisores, os chamados “profissionais da educação”, desenvolvem seu trabalho nas escolas na condição de trabalhadores assalariados. O profissional liberal, em sentido estrito, gerencia o próprio trabalho, o que significa estabelecer o tempo, o momento e as condições em que ele será desenvolvido. E significa também – e principalmente – estipular a remuneração pretendida para realizá-lo.




    Evidentemente, as situações lembradas anteriormente não estão presentes no cotidiano de trabalho das escolas. A profissão genérica de pedagogo, quando vier a se constituir, ou a profissão específica de professor, já reconhecida como tal, não dispõem ou disporão desses atributos funcionais. Conceitos associados ao de profissão, como os de profissionalismo e de profissionalidade, precisam ser examinados à luz da especificidade do trabalho pedagógico e da variedade das condições para sua realização em nossas escolas.




    Profissionalismo implica o compromisso pessoal de fazer bem o que deve ser feito. O que deve ser feito, por sua vez, é aquilo que foi estabelecido pelo projeto pedagógico da escola, fruto do trabalho coletivo de todos os trabalhadores que a integram e que com ele se comprometeram pela via de sua consciência profissional.




    Profissionalidade refere-se ao modo de exercício da profissão, ao seu conteúdo identitário. Relaciona-se com o que distingue uma profissão em relação às demais. O trabalho pedagógico é um trabalho técnico-científico, ou seja, para realizá-lo é desejável que o trabalhador disponha de uma formação de nível universitário, o que, em tese, contribuiria para a elevação do estatuto social da profissão.




    Nos tempos atuais, de hegemonia do “rentismo” e de apologia do “empreendedorismo”, as ideias de trabalho e de profissão parecem mais próximas e mais permeáveis entre si. A redução da distância entre elas não se deve, porém, a uma eventual valorização do trabalho e do trabalhador, mas a uma perda relativa do status das profissões. Ser portador de um título universitário não assegura necessariamente o acesso a um posto de trabalho compatível com as características e as expectativas geradas pela formação realizada. Ainda que em menor escala, no entanto, a formação universitária continua a pautar as relações de trabalho e a influenciar os padrões de remuneração. O profissional tem a seu favor o respaldo social historicamente acumulado sobre sua profissão. Empenha-se, por essa razão, em observar e legitimar as normas estabelecidas por sua corporação, entre elas as que dizem respeito ao poder de intervenção sobre os processos de formação de novos profissionais.




    Ironicamente, os profissionais da formação, como são os professores e pedagogos em geral, não dispõem, eles mesmos, dos atributos especiais assegurados aos profissionais que o trabalho pedagógico se encarrega de formar. Apesar de sua longa história, professores e demais trabalhadores da Educação Básica não constituem uma categoria profissional semelhante em termos de direitos e garantias a categorias consolidadas como, por exemplo, as dos médicos, engenheiros e advogados. Como tal, não dispõem do poder de intervenção ou de certificação sobre a formação de seus novos companheiros de trabalho.




    Enquanto o Conselho Federal de Medicina ou a Ordem dos Advogados do Brasil, também, por exemplo, regulam o acesso e o exercício profissional de seus membros e restringem a condição de Conselheiro apenas aos profissionais da área, órgãos como o Conselho Nacional de Educação e os respectivos Conselhos Estaduais e Municipais têm sua composição subordinada ao jogo dos interesses políticos e econômicos em que a crueza do capital e não a nobreza do trabalho determina efetivamente os critérios de representação. Na área da Educação o que os conselhos se propõem a representar são os “interesses da sociedade”, tal como Fourez (1995) os conceitua. Neles não se incluem, necessariamente, os interesses dos próprios educadores.




    Como não poderia deixar de ser, pressupõe-se que decisões de um Conselho de Educação sejam sempre tecnicamente recomendáveis, além de moralmente saudáveis. Por definição, conselhos são órgãos de assessoria, e conselheiros, também por definição, são sempre pessoas socialmente responsáveis. Mas é também necessário examinar os critérios de representação que disponibilizam o acesso das pessoas consideradas respeitáveis à condição de Conselheiros.




    Uma norma de aparente bom senso – o equilíbrio numérico da relação público-privado – apresenta-se como o ponto de partida nos processos de composição e recomposição dos mandatos. Instâncias inalienáveis da vida em sociedade e componentes obrigatórias dos sistemas escolares, a esfera pública e a esfera privada simbolizariam, em princípio, os interesses e as necessidades em discussão. Mas as coisas não são tão simples. Pessoas respeitáveis podem estar vinculadas concomitantemente a instituições públicas e privadas e elas próprias, além de outras pessoas igualmente respeitáveis, podem argumentar aleatoriamente com teorias e conceitos educacionais de modo a produzir justificativas aparentes para suas indicações. Definida a composição de um Conselho, seus integrantes pautarão suas manifestações formais e informais por suas próprias convicções, pelos interesses que conduziram a sua indicação, ou ainda pelas relações pessoais geradas pela própria dinâmica do Conselho. Quando os registros históricos das decisões e determinações dos Conselhos de Educação no Brasil são examinados à luz do rigor da pesquisa acadêmica, o que, lamentavelmente, se constata é a prevalência continuada dos interesses privados sobre as necessidades do bem comum.




    Quem se dispuser a examinar a relação nominal dos atuais membros do Conselho Nacional de Educação vai encontrar não o equilíbrio numérico entre representantes do setor público e do setor privado, mas a predominância absoluta deste sobre aquele. Entidades patronais e conglomerados empresariais, assim como organismos internacionais, são facilmente associáveis aos nomes da maioria absoluta dos conselheiros e das conselheiras. Alguns exemplos: Todos pela Educação; Instituto Ayrton Senna; Movimento pela Base; Abril Educação; Kroton Educacional; Ser Educacional; Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior; Fórum das Entidades Representativas do Ensino Superior Particular; Associação Nacional das Universidades Particulares, entre vários outros.




    Um estudo recente de Olinda Evangelista, Letícia Fierra e Mauro Titton (2019) demonstra detalhadamente como a superposição de relações no interior do CNE desempenhou papel decisivo na aprovação das novas Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores para a Educação Básica. Esse é apenas o caso mais recente, no momento em que escrevo, de uma deformação que, a rigor, remonta ao próprio momento de implantação do CNE e de seus correspondentes estaduais e municipais na estrutura da Educação brasileira. Destes, o CEE de São Paulo constitui a réplica quase perfeita do CNE, em razão do impacto econômico de suas resoluções.




    O Pedagogo profissional, ou seja, o especialista em Pedagogia, não encontrará quando vier a se constituir como tal o respaldo institucional de uma categoria estruturada em órgãos de representação de amplitude nacional, estadual ou local. Diferentemente da Psicologia ou do Direito, por exemplo, a Pedagogia, como campo de conhecimento, não será considerada suficiente, nem indispensável para estipular os critérios e as prerrogativas do exercício profissional de seus especialistas. Dedicado à formação de educadores, o Pedagogo será sempre, como eles, também um Educador e continuará a enfrentar como eles o preconceito introjetado na dinâmica social, segundo o qual, “a educação é uma coisa muito importante para ser deixada nas mãos dos educadores”.




    O preconceito latente é a chave para a disseminação e a assimilação da crença de que o controle do trabalho pedagógico não deve ser prerrogativa dos educadores, sejam professores, sejam pedagogos em sentido amplo. A autonomia do professor, da escola e do próprio processo educacional atinge hoje no Brasil o paroxismo da rejeição quase total. Gestores de sistemas ou de unidades escolares devem providenciar a compra dos “sistemas estruturados” que empresas de produção de materiais escolares disponibilizam ao mercado educacional para determinar o modo de trabalho dos professores e os conteúdos a serem trabalhados. Avaliações externas dos resultados dos alunos em provas padronizadas dirão depois se os professores “trabalharam bem” ou não. Se os resultados não forem bons, a explicação já estará configurada: a formação dos professores é precária. E a responsabilidade será atribuída aos próprios professores sem que se traga à discussão o fato de que 80% dos educadores em exercício na Educação Básica são formados em universidades e faculdades do setor privado.




    A profissão de pedagogo, se for possível e desejável diferenciá-la da profissão de professor, terá de enfrentar em seu nascedouro questões teórico-políticas que deveriam ter estado presentes nas lutas pela afirmação dos professores como categoria profissional e que, exatamente por não terem sido enunciadas nem consideradas, terminaram por fragilizar a compreensão pública da especificidade e das necessidades do trabalho pedagógico.




    Saviani responde singela e sucintamente à seguinte questão: “O que você entende por pedagogo?”: “O pedagogo, literalmente, é o especialista em Pedagogia”. E prossegue, perguntando e respondendo objetivamente aos desdobramentos da questão: “E o que é Pedagogia? É teoria da educação. Ora, educação é uma atividade prática. Portanto, a Pedagogia é uma teoria da prática: a teoria da prática educativa”. Acrescenta ainda, entre outras considerações: “A Pedagogia é, pois, uma teoria que se estrutura em função da ação, ou seja, é elaborada em função de exigências práticas, interessada na execução da ação e nos seus resultados”. Mais à frente aponta outra distinção fundamental: “Mas, se toda Pedagogia é teoria da educação, nem toda teoria da educação é Pedagogia” (SAVIANI, 2010, p. 231).




    Em outro contexto, mas contemplando a mesma perspectiva, Wilfred Carr havia dito que “uma teoria da educação não é teoria, ‘sobre a educação’, mas sim teoria, ‘para a Educação’, incluindo um compromisso com as metas de ilustração e potenciação profissional que supõe inevitavelmente a compreensão reflexiva da Educação” (CARR, 1995, p. 15).




    Preocupações e posições como as expressas pelos grandes teóricos passam a quilômetros de distância institucional das pautas habituais de nossos Conselhos e Conselheiros de Educação. Deslindar a natureza do ato educativo para avaliar a validade das ações praticadas em seu nome não se inscreve, certamente, entre suas tarefas cotidianas. Não será nas instâncias oficiais que os atuais e os futuros pedagogos encontrarão respostas para as perguntas relativas à sua afirmação profissional. Por isso, tenho escrito com frequência que a primeira e principal tarefa do pedagogo no Brasil é “fazer Pedagogia”, ou seja, fazer avançar o conhecimento existente sobre a Pedagogia em nosso país, identificar e sistematizar os valores, conceitos e pressupostos básicos sobre os quais se apoia o cotidiano de nossas escolas e demais instituições educativas.




    Inserir a Pedagogia em nosso ambiente acadêmico como campo de conhecimento a ser desenvolvido obrigatoriamente em cooperação com nossos companheiros de trabalho da Educação Básica será outra difícil tarefa a ser enfrentada. Na própria área de Educação de nossas universidades, as reticências e o desinteresse pelo trabalho conjunto não serão muito menores que aquelas e aqueles procedentes de outras áreas próximas como, por exemplo, a Filosofia e as Ciências Sociais. Como já assinalei aqui, minimizar o sentido das práticas pedagógicas e desqualificar valores e princípios pedagógicos ainda se constituem em procedimentos recorrentes na grande área das Ciências Humanas em nosso país.




    Reinstaurar a problemática da Pedagogia em nosso ambiente acadêmico significa, em síntese, promover uma interrogação sistemática sobre o sentido da realidade educacional com base em teorias e conceitos próprios da linguagem pedagógica. Boa formação em pesquisa e uma grande disposição de ânimo serão necessárias para o sucesso da tarefa.




    3. Sobre Pedagogia e Licenciatura: a objetividade do saber pedagógico




    Desconsiderada ou até mesmo hostilizada no ambiente acadêmico brasileiro, a Pedagogia segue seu percurso histórico no panorama da cultura universal. E o saldo é positivo, segundo Franco Cambi (1999, p. 402), um de seus principais estudiosos, para quem o que ocorreu foi o fortalecimento do saber pedagógico:




    [...] emancipou-se claramente da metafísica; articulou-se em torno de uma série cada vez mais ampla e complexa de conhecimentos científicos; regulou-se em seu próprio interior pela reflexão filosófica; interligou-se fortemente com o político e o ideológico; assumiu o aspecto de um saber plural em seu próprio interior (filosofia e ciência, teoria e práxis).




    Não é difícil concordar com Cambi quando se examina objetiva e desapaixonadamente a construção histórica do saber pedagógico. Da Antiguidade Clássica até nossos dias, duas ideias-força se projetaram e se consolidaram no tempo histórico: a ideia do pedagogo, como o acompanhante que conduz a criança à escola, estimulando-a e controlando-a para que não se desvie de seu itinerário, e a ideia da paideia, que postula a formação do homem por sua inserção orgânica na cultura. Com Sócrates e sua rica experiência, chega-se à figura dos “mestres de verdade”, ponto de partida da figura do educador, tal como a concebemos hoje. Com Platão, os pedagogos alcançam o patamar dos filósofos-educadores, pensadores aos quais competem delinear os fins e fundamentar os processos da ação educativa.




    Por meio da reflexão estética e filosófica, o conceito inicial da paideia amplia-se e se consubstancia na ideia da Pedagogia como teorização autônoma da Educação. A figura pessoal do pedagogo identifica-se com a figura histórica da Pedagogia, campo do saber humano que lhe caberá praticar e desenvolver. Não se tratará mais de conduzir à cultura, mas de intervir criticamente sobre ela, questionando seus pressupostos e suas determinações. A cultura da escola, instituída e consolidada no mundo ocidental, será necessariamente uma cultura seletiva. Caberá à Pedagogia definir os critérios da seleção da qual a escola terá que se valer. Será sempre preciso identificar no imensurável mundo da ação humana quais realizações do espírito humano merecem ser projetadas para além do momento histórico em se manifestaram.




    O desenvolvimento da Pedagogia como uma teoria autônoma destinada a tornar rigoroso o tratamento das questões educacionais encontraria inevitavelmente objeções e confrontos nas sociedades capitalistas ocidentais, como a brasileira. A expressão econômica dos atuais “negócios da educação” e a subordinação interessada de grande parte da chamada “comunidade acadêmica” aos movimentos do capital explicam em boa medida as dificuldades da Pedagogia e dos pedagogos para a construção de seu reconhecimento acadêmico. As redundantes e inconclusivas discussões sobre a “cientificidade” (ou não) da Pedagogia constituem momento obrigatório desse movimento. Por razões políticas e econômicas, e não necessariamente científicas, o passaporte da cientificidade constitui documento necessário para o trânsito livre nos territórios da vida acadêmica. Sua ausência ou sua certificação provisória constituem argumento contrário considerado inquestionável nas disputas pelo poder na vida institucional e na própria vida social. Já se disse, com razão à luz dos fatos, que a Pedagogia está incluída nos campos pobres do território acadêmico. E o poder, como aprendemos, é uma prerrogativa dos que conseguem se instalar nos campos nobres.




    Bacharelados e Licenciaturas constituem a expressão curricular da “nobreza” e da “pobreza” acadêmica na grande área das Ciências Humanas e nos espaços de profissionalização das instituições que se dedicam ao seu desenvolvimento. Bacharelados muitas vezes se realizam em tempo integral, Licenciaturas quase sempre em tempo parcial e muitas vezes no período noturno. Bacharelados conduzem a profissões liberais, Licenciaturas encaminham apenas ao trabalho assalariado nas escolas de Educação Básica. Nesse sentido, embora certamente não tenha sido essa a intenção dos que propugnaram por um bacharelado em Pedagogia para diferenciá-lo da Licenciatura, voltada ao ensino, aqueles que assim o fizeram estariam contribuindo, ainda que inadvertidamente, para certo “enobrecimento” da Pedagogia como campo de conhecimento. Ela não seria apenas um saber instrumento de trabalho destinado ao favorecimento da apropriação do significado de outros campos de conhecimento. Seria também distinguida com a condição de saber objeto de trabalho precedida pela condição edificante de seu reconhecimento como saber objeto de estudo, ou seja, como entidade legítima do mundo acadêmico.




    A condição de Licenciatura atribuída ao curso de Pedagogia por suas atuais Diretrizes Curriculares não impede a promoção da Pedagogia à condição de objeto de estudo prioritário e indispensável. Afinal, são os coordenadores e professores dos cursos de Pedagogia que não a incluem entre os conteúdos programáticos obrigatórios para seus alunos, e não as Diretrizes Curriculares. Uma Pedagogia apenas “bacharelesca”, desvinculada das questões do ensino e da escola, seria uma Pedagogia desligada de sua história e de sua tradição.




    Disse certa vez Saviani (1991, p. 15) sobre a escola:




    Esta aparece inicialmente como manifestação secundária e derivada de processos educativos mais gerais, mas vai se transformando lentamente ao longo da História até erigir-se na forma principal e dominante de educação.




    Assinala a seguir o autor que essa passagem coincide com a etapa histórica em que as relações sociais passaram a prevalecer sobre as condições naturais, estabelecendo-se, por consequência, o primado do mundo da cultura e a prevalência do saber metódico, sistemático sobre o saber espontâneo. Como resultado final, a especificidade da Educação passa a ser determinada pela forma escolar (SAVIANI, 1991).




    A Pedagogia e sua história poderiam, certamente, ser estudadas em um curso de bacharelado, mas nada impede que elas sejam incluídas entre as disciplinas ou conteúdos fundamentais de formação dos pedagogos, em sentido amplo, e dos professores dos diferentes componentes curriculares da Educação Básica. Essa inclusão se fará indispensável no desenvolvimento da proposta de profissionalização do pedagogo.




    Severino assinala que se espera do profissional formado pela Universidade que domine “o acervo de conhecimentos científicos relativos a seu campo de trabalho”; que domine também “um conjunto de habilidades técnicas adequadas à sua ação interventiva sobre a natureza e sobre a própria sociedade”, e que desenvolva ainda “uma sensibilidade a valores culturais necessários para inserir-se ética e politicamente em sua sociedade histórica” (SEVERINO, 2017, p. 32).




    Para o futuro pedagogo profissional a grandiosidade dessas três exigências ainda não será suficiente. Ser-lhe-á necessária também a capacidade para demonstrar que seu domínio teórico fundamental, a Pedagogia, não se esgota nos limites convencionais do conhecimento científico, embora se disponha a recolhê-lo e articulá-lo em favor do desvelamento da complexidade do fenômeno educacional.




    Clermont Gauthier e col. (1998, p. 394) talvez possam auxiliar os futuros profissionais da Pedagogia com a síntese que apresentam sobre ela:




    O que propomos aqui, e aquilo que defendemos, é a constituição de uma teoria da Pedagogia, isto é, uma construção conceitual que integraria dimensões especulativas e empíricas, que estaria preocupada ao mesmo tempo com os elementos primordiais da tradição pedagógica, com os saberes oriundos das ciências da educação e com os saberes essenciais oriundos do encontro entre os práticos e os pesquisadores [...]. A síntese é seguida por uma advertência, essencial em nosso caso: “sem tal esforço de teorização, o magistério não poderá se profissionalizar e a Pedagogia não poderá tornar-se um espaço de encontro vivo e libertador”.




    Comprometer-se com um objeto de estudo significa levar em consideração dois pressupostos epistemológicos subjacentes à sua escolha:




    a) o objeto determina o método;




    b) a disciplina determina o objeto.




    É preciso identificar o sentido de um objeto para poder acompanhar seu movimento e é também preciso localizar o objeto em suas relações com outros objetos para poder identificar esse movimento. Por isso as disciplinas científicas são necessárias, embora possam não ser suficientes. Como escrevi anteriormente, “precisamos de entidades que disciplinem o movimento dos objetos no interior das totalidades em que emergem, que classifiquem suas semelhanças ou diferenças com outros objetos” (SILVA JUNIOR, 2016, p. 17 [Grifos do autor]).




    A própria noção de objetividade precisa também ser referenciada. Para Gramsci (1978), objetivo significa sempre “humanamente objetivo”, expressão que corresponde a “historicamente subjetivo”. Como decorrência final, objetivo corresponderia a “universal subjetivo”. Ou seja, objetividade não é o oposto de subjetividade e impessoalidade ou neutralidade não são as marcas do conhecimento científico. Objetividade é o que resulta da confluência das ações dos sujeitos da história. Não é predeterminada, mas construída como um ponto de convergência dos resultados das múltiplas pesquisas teórico-práticas da humanidade. Podemos dizer, em palavras mais simples, sem com isso desrespeitar o rigor da linguagem gramsciana, que objetividade é aquilo sobre o que a humanidade já se acertou. E inferir, temporariamente, que a humanidade ou, pelo menos, aquela parte dela radicada no Brasil, ainda não se acertou sobre a importância e o significado da Pedagogia como campo de conhecimento indispensável à revisão teórico-crítica da Educação brasileira.




    4. Sobre democracia e escola pública: a obrigatoriedade do compromisso político-pedagógico




    Em 1983, Dermeval Saviani reuniu em seu livro Escola e democracia três artigos publicados isoladamente entre 1981 e 1982. Também preparou especialmente para o livro o texto “Onze teses sobre educação e política”, que corresponderia a uma síntese formal da discussão desenvolvida nos textos anteriores. “As teorias da educação e o problema da marginalidade na América Latina” foi o título do artigo inicial, publicado em 1982 pela revista Cadernos de Pesquisa. “Escola e democracia I” e “Escola e democracia II”, os artigos seguintes, reproduzem os textos: “Escola e democracia ou a teoria da curvatura da vara” e “Escola e democracia: para além da teoria da curvatura da vara”, publicados anteriormente pela Revista Ande, em 1981 e 1982, respectivamente.




    O livro logo se transformou em um sucesso editorial, tornando-se, a rigor, um “clássico” da literatura pedagógica brasileira, com reedições sucessivas até nossos dias. Para encaminhar a conclusão de nossa discussão aqui, vale rememorar algumas passagens dos textos que, apesar do tempo transcorrido, poderiam ser lidas como referências para a análise de questões atuais da Educação brasileira.




    A Tese 11, que encerra o artigo e o próprio livro, foi enunciada assim: “A função política da Educação se cumpre na medida em que ela se realiza como prática especificamente pedagógica”. A terceira Tese da Teoria da Curvatura da Vara, de caráter especificamente político, é enunciada assim pelo autor (SAVIANI, 1983, p. 30):




    De como, quando mais se falou em democracia no interior da escola, menos democrática foi a escola; e de como, quando menos se falou em democracia, mais a escola esteve articulada com a construção de uma ordem democrática.




    A terceira Tese opera como derivação das duas primeiras, consideradas suas premissas. A primeira (tese filosófico-histórica) é enunciada assim: “do caráter revolucionário da pedagogia da essência e do caráter reacionário da pedagogia da existência”. A segunda é a Tese chamada pelo autor de pedagógico-metodológica e assim enunciada: “do caráter científico do método tradicional e do caráter pseudocientífico dos métodos novos” (SAVIANI, 1983).




    Quem se deparar hoje com esses enunciados logo perceberá, como os estudiosos da época, as intenções polêmicas do autor, explicitadas por ele na análise dos textos. Ontem, como hoje, era e é necessário incentivar e sustentar o debate acadêmico na área de Educação, tornar público o debate, romper com o “bom-mocismo” intelectual que circunscreve o debate aos circuitos internos da universidade, e deixar de lado o sorriso descrente e lamentoso como única forma de marcar posição.




    Na argumentação em que expõe e defende suas teses, Saviani (1983, p. 80) afirma, entre muitas outras passagens relevantes:




    Se é razoável supor que não se ensina democracia através de práticas pedagógicas antidemocráticas, nem por isso se deve inferir que a democratização das relações internas à escola é condição suficiente de democratização da sociedade.




    Poucos anos depois, em 1988, a Constituição da República Federativa do Brasil iria estabelecer, em seu art. 206, o princípio da “gestão democrática do ensino público, na forma da lei”. A formulação apareceria detalhada em seguida no art. 3o da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 1996: “gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino”. Os mesmos documentos legais estabeleceram também o princípio da Educação como “direito público subjetivo”.




    Nem todos os analistas da Constituição e da LDB se deram conta, porém, da limitação inerente à formulação do princípio da gestão democrática e de suas significativas implicações:




    a) Se o princípio não possui aplicação universal, tratar-se-ia, efetivamente, de um princípio?




    b) Se as escolas privadas estão dispensadas da observância da gestão democrática em suas relações internas, a democracia seria, efetivamente, uma dimensão inerente à vida das escolas?




    A segunda pergunta conduz a uma reflexão ainda pouco explorada pela literatura educacional em geral e pela literatura da área de formação de professores, em especial.




    Embora Cambi (1999) tenha destacado a tensão entre os polos da Conformação e da Emancipação que atravessam o percurso da Pedagogia desde a Modernidade até nossos dias e Saviani tenha demonstrado a necessidade e a possibilidade de superação da antinomia entre a Pedagogia da Essência e a Pedagogia da Existência, as diferenças essenciais entre escolas públicas e escolas privadas não costumam ser consideradas na vasta literatura internacional e na crescente literatura nacional sobre formação de educadores e de professores. Ao contrário, as escolas são tratadas genericamente, sem referência à origem e à responsabilidade social de sua constituição e de sua manutenção. Do “gênero” escola emergiriam circunstancialmente as espécies “escola pública” e “escola privada”. Por isso, as diferenças entre elas seriam também meramente circunstanciais.




    Outra seria a percepção dos fatos e de seu significado se os analistas do discurso pedagógico se reportassem à grande problemática filosófico-científica da relação público-privado e a associassem à discussão sobre a escola e a Pedagogia. Perceberiam, até com facilidade, que uma escola do poder público é substancialmente, e não apenas, circunstancialmente diferente de uma escola do setor privado. Termos recorrentes no discurso pedagógico, a “privatização do público” e o “segredo de Estado” expressam a interpenetração dos dois mundos e apontam para a hegemonia atual quase absoluta do privado sobre o público no encaminhamento das questões educacionais. No território inóspito para os direitos civis e sociais da sociedade capitalista brasileira atual, a lógica do mercado educacional empenha-se no aniquilamento da lógica do direito à Educação.




    Instituir a escola pública como objeto de estudo obrigatório nos cursos de Licenciatura, entre eles o de Pedagogia, e nos programas e disciplinas de pós-graduação em Educação pode ser a resposta inicial a perguntas também obrigatórias: “Que Faculdade implantará um Departamento de Pedagogia em sua estrutura departamental?”; “Que Universidade criará o Programa de Pós-Graduação pioneiro em Pedagogia?”; “Quando a Capes e o CNPq incluirão a Pedagogia em suas tabelas de áreas de conhecimento?”; “Quando, enfim, a profissão de Pedagogo se tornará teoricamente consistente e politicamente sustentável?”




    Gauthier (1998) encaminha seus leitores para uma reflexão “sobre a pertinência de uma analogia entre o juiz e o professor”, indicando que “tal como o juiz, o professor deve ser prudente”. O exercício proposto é interessante e alguns pontos de contato podem ser assinalados, assim como pontos incontornáveis de divergência são reconhecidos. A prudência, além de virtude inquestionável, é também comportamento recomendável. Ela poderia ser o guia para a construção de uma “jurisprudência pedagógica”, constituída pela análise e a sistematização das decisões dos professores em sala de aula e dos demais profissionais da Educação nas instâncias da escola.




    Gauthier (1998) propõe apenas um exercício retórico, pois sabe que, diferentemente do campo jurídico, em que as sentenças dos juízes são necessariamente escritas e publicadas, as manifestações dos professores se dão no plano verbal e se diluem no universo particular da sala de aula. Se pudessem se tornar públicas, as decisões dos professores seriam uma fonte poderosa para a elaboração do saber pedagógico originário da experiência. Mas temos, de qualquer forma, a possibilidade de ouvir os relatos correspondentes às ações e decisões dos profissionais da Educação e de construir com eles (os educadores e seus relatos) as estruturas teórico-conceituais de um campo de conhecimento que não terá a força do poder jurídico-institucional, mas terá a respeitabilidade e a responsabilidade do suporte consistente à formação profissional.




    Por razões práticas e políticas, a Pedagogia não está para o professor assim como o Direito está para o juiz. Mas, como no mundo jurídico, em que o Direito constitui o substrato teórico obrigatório para o exercício de diferentes funções judiciais – a Magistratura, a Procuradoria, o Ministério Público e a Advocacia –, também no mundo educacional o Magistério, a Coordenação Pedagógica, a Administração e a Supervisão Escolar poderão se beneficiar do domínio teórico que lhes é subjacente – a Pedagogia – para fortalecer a profissionalidade e o profissionalismo do trabalho pedagógico em suas múltiplas e variadas funções. Pessoalmente, espero que esse dia não demore a chegar.
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    “Há uma multidão de pessoas bem-intencionadas para pensar a Pedagogia (fora de si mesma), mas muito poucas para aceitar que o pedagogo pensa e se pensa. Ora, o pedagogo é um intelectual, desenvolve ideias em relação aos seus próprios atos, produz finalidade ligada aos atos. De certa maneira, o pedagogo recusa o especialista, reconhece o profissional e pratica o intelectual”




    (Jean Houssaye)2




    




    

      

        2 HOUSSAYE, Jean; SOËTARD, Michel; HAMELINE, Daniel; FABRE, Michel (orgs.). Manifesto a favor dos pedagogos. Porto Alegre: Artmed, 2004. p. 9-45.


      


    


  




  

    1. Introdução




    As discussões sobre o curso de Pedagogia como lócus de formação profissional revelam um apanhado de questões que foram emergindo e, ao mesmo tempo, ajudaram a configurar grande parte da agenda das políticas de formação docente no País. Problematizar as configurações formativas do curso partindo dos pontos de vista epistemológico e curricular implica reconhecer que o modo pelo qual a formação de pedagogos(as) se apresenta hoje, no que concerne às suas limitações e possibilidades, é o resultado de uma rede complexa de significados sobre as demandas atribuídas a esse curso e sobre sua identidade institucional como respostas a desafios históricos do contexto educacional brasileiro. Nesse contexto, tais respostas consolidaram, nas duas últimas décadas, o curso como uma Licenciatura para a formação de professores(as) das etapas iniciais da Educação Básica, diferentemente de outros países.




    Em contextos internacionais, o curso de Pedagogia desenha-se em torno da formação de pesquisadores(as), gestores(as) e diversas tipificações de perfis profissionais que se inserem no campo amplo da Educação, estando a formação docente atribuída a outros cursos. Na Europa, e também na América Latina, nos países nos quais se faz presente, o curso segue uma tendência curricular que, em comparação ao modelo de cursos superiores brasileiros, o configuraria mais como um bacharelado. O debate sobre a natureza formativa do curso de Pedagogia como Licenciatura ou Bacharelado, em especial, tem sido deflagrado como alternativa para atender às necessidades de formação de pedagogos(as) para campos laborais que se atrelam a exigências formativas distintas daquelas para o magistério (PINTO, 2018).




    Tendo como principal finalidade a formação inicial de professores(as) para a Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental, em acordo com as atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia, Licenciatura (BRASIL, 2006), a Licenciatura em Pedagogia é objeto de críticas sobre a ausência de especificidades curriculares no tratamento da Educação como fenômeno muito mais amplo do que a docência nesses níveis iniciais de escolarização. Essas críticas denunciam o apagamento de temas que, embora articulados ao eixo da formação docente, se vinculam a um espectro mais amplo de processos que transcendem o agir docente em sala de aula, tanto na escola quanto em outros espaços educativos não escolares. Contemplar tais processos na formulação e no desenvolvimento curricular da formação inicial de pedagogos(as) exige uma ruptura de compreensão do que constitui a Pedagogia como campo de conhecimento, deslocando-a do sentido de tecnologia da ação docente para o sentido de Ciência da Educação.




    No horizonte traçado por essas questões introdutórias, o objetivo deste texto é, partindo de uma abordagem sociopolítica e epistemológica, situar a especificidade do curso de Pedagogia como lócus efetivo de formação profissional de educadores(as), sinalizando eixos de organização curricular que, no quadro conceitual que mobilizamos, respondem ao desafio de correlacionar mais intrinsicamente a Pedagogia como campo de conhecimento e a Pedagogia como curso, tendo em vista o sentido humanizatório e emancipador das práticas sociais de Educação. O argumento central defende a necessidade de que o curso de Pedagogia se consubstancie a uma teoria da Pedagogia cientificamente referenciada e socialmente engajada para formar educadores(as) que deverão atuar em diferentes espaços.




    Nesse sentido, cabe destacarmos que, embora a centralidade da abordagem gire em torno do curso de Pedagogia, é possível que as análises aqui empreendidas, tanto acerca do entendimento do campo do conhecimento pedagógico, quanto dos aspectos propostos em relação à estruturação desse curso, possam também contribuir com outros cursos que formam professores (Licenciaturas) ou mesmo profissionais que atuam em áreas de confluência com a Educação.




    2. A Pedagogia e o humano: um saber engajado e instituinte da humanização




    A Educação é uma atividade exclusiva do humano e ocorre entre os seres humanos, com dupla e simultânea finalidade de inserir os novos humanos na sociedade existente e, ao mesmo tempo, construí-los em sua subjetividade e colocá-los também em contato com o outro, os outros, possibilitando-os verem-se entre os outros, na relação entre o que é igual e diverso.




    No dizer de Paulo Freire (1997, p. 1), “[...] não se pode encarar a educação a não ser como um que fazer humano [...] que ocorre no tempo e no espaço, entre os homens uns com os outros”. Em nossa perspectiva, o sujeito a ser educado é o sujeito com capacidade de transformar a realidade em que vive e, para sê-lo, necessita conhecer criticamente as condições concretas de sua realidade, se apropriar dos instrumentos que lhe permitam compreender como foram produzidas as situações de des-humanização presentes na atualidade. A Educação praticada em diferentes espaços sociais necessita ser analisada em suas manifestações aparentes e implícitas, para que se explicite a gênese dessa des-humanização e como pode ser superada.
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